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    APRESENTAÇÃO




    Com a volta da obrigatoriedade da Sociologia na escola média em 2008, compreende-se que as Ciências Sociais perpassam por recente movimento de inserção e organização curricular, levando em conta seu peculiar processo de presença enquanto disciplina na Educação Básica.




    A partir desse cenário, o livro objetivou, com base na reconfiguração do campo da Sociologia na escola média, examinar as propostas curriculares presentes nos livros didáticos escolhidos pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e nos conteúdos de Sociologia cobrados nos itens do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Com o suporte desta seleção de conteúdos presentes nos manuais e nas provas, foram visualizados, descritos e interpretados os sentidos atribuídos e demandados à disciplina, impactando a eleição dos saberes sociológicos a serem ensinados na etapa de conclusão da escola média.




    Posteriormente, analisou-se a existência de tendências, convergências, diálogos ou divergências dos conteúdos expressos nas sugestões curriculares dos livros didáticos e cobrados no exame do ENEM, daqueles presentes nas políticas curriculares existentes para a área, de acordo com a documentação oficial. Elegeu-se, assim, a investigação documental empírica e teórica, do debate acerca da difusão curricular da Sociologia escolar; de um lado, dimensionado nas obras do PNLD, de 2012 e 2015, e, de outro, no ENEM, com a investigação das provas do período de 2009 a 2015.




    O trabalho projetou a discussão, ainda com lacunas, acerca do currículo da disciplina, demonstrando, conforme hipótese impetrada à pesquisa, haver, a partir dos livros didáticos e do ENEM, uma base curricular nacional comum e a rotinização de conteúdos das Ciências Sociais para o Ensino Médio. O suporte teórico-metodológico para a compreensão das pressuposições curriculares contidas nos documentos oficiais (PCNEM, PCN+ e OCEM), livros didáticos e provas do ENEM foram compreendidos a partir das contribuições de Basil Bernstein acerca dos campos de recontextualização pedagógica e, a percepção da Sociologia escolar, sua história, trajetória, áreas (científica e escolar), bem como a atuação dos agentes e atores inseridos na produção curricular, observadas segundo os subsídios do campo, presentes em Pierre Bourdieu.


  




  

    PREFÁCIO




    A inserção da Sociologia nos currículos depende do discurso pedagógico que tiver força para se estruturar e, portanto, dar forma e conteúdo para o ensino nas escolas. No Brasil, a estruturação do discurso pedagógico depende das disputas que ficam entre o federalismo, como a forma de concertação política, e as infinitas disputas em torno das concepções de currículos, divididas entre organizá-los por áreas, por disciplinas, por componentes curriculares, por competências ou por projetos. Pode-se ainda observar currículos híbridos, que mesclam princípios desses diferentes modelos.




    Nesse sentido, a pesquisa de Agnes Cruz de Souza revelou, com robustos dados empíricos, como se delineou a tensão entre currículos de coleção (forte classificação) e currículos de tipo integrado (fraca classificação) no processo de rotinização do ensino de Sociologia na Educação Básica, após 2008.




    Esse feito sustentou a tese defendida em 2017, e contribuiu para a compreensão da complexa rede de configuração do currículo no Brasil, e como isso se desenhou no caso da Sociologia. Ao estudar os Livros Didáticos e as questões de Sociologia do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), demonstrou que a definição de conteúdos e propostas de ensino dos livros didáticos se ligavam mais às especificidades da disciplina e das Ciências Sociais como ciências de referência, especialmente a Sociologia; e que as questões do ENEM eram mais ligadas à integração de conteúdos e temas, sem apego às especificidades disciplinares.




    A transformação dessas reflexões para o formato de livro chega em um momento histórico importante, pois essas tensões e disputas presentes nos processos estudados por Agnes C. Souza mudaram seus cursos para uma ênfase nas concepções curriculares com fraca classificação e, portanto, mais distantes dos currículos de coleção. A Nova BNCC (2018) e o chamado Novo Ensino Médio (2017) já estão orientando as reformas do Ensino Médio nos Estados desde 2020. A curva envergou fortemente para o lado da generalidade e do enfraquecimento das ciências de referência e de suas disciplinas. É algo bastante radical, pois, ao criar os componentes curriculares e com eles novas áreas ligadas ao empreendedorismo e às técnicas motivacionais, desmancha até mesmo as referências ligadas às competências e habilidades, antes organizadas desde as áreas de conhecimentos (como era no ENEM).




    Para compreender o que aconteceu e está acontecendo, a leitura deste livro é fundamental. A forma clara, detalhada e analítica com que escreve a autora permite que especialistas, estudiosos e interessados de outras áreas possam se apropriar desse processo histórico de elaboração de currículos no Brasil.




    Agnes Cruz de Souza deixa claro algo muito complexo e destrincha a análise operando com a teoria de Basil Bernstein, tornando-a compreensível, e ao mesmo tempo traz sua marca de pesquisadora, ao dar um salto nessas perspectivas, quando nos oferece uma avaliação de implementação de duas políticas públicas curriculares: o PNLD e o ENEM. Generosamente, temos em um único livro a possibilidade de entender as definições curriculares para a Sociologia, como estávamos perto de uma “base comum” que foi sendo construída ao longo de dez anos, e como essa construção ocorreu em relações complexas entre agentes e agências ligados à sociedade civil, às escolas e ao estado (governo federal e governos estaduais; agentes de carreira do estado, das universidades, das escolas, e assim por diante).




    Após 2016, surgiu outra forma de elaborar e implementar políticas públicas de educação, passando por uma forte intervenção nos processos democráticos e chegando ao ponto da mais completa onda de destruição da educação pública desde 2019. Na pandemia, ocasionada pela Covid-19, desde 2020, o Governo de Jair Bolsonaro aproveitou para acelerar a desorganização dos serviços públicos, notadamente dos que protegem as pessoas, a fauna e a flora. Saúde e educação estão sobrevivendo a duras penas. No que se refere às políticas curriculares, mudou-se profundamente o modo de regulação.




    Na implementação da BNCC de 2017 e 2018, o CONSED ganhou centralidade em relação ao MEC, e organizou a elaboração dos Referenciais Curriculares dos Estados junto com o Instituto Unibanco, Itaú BBA, Oi Futuro, Instituto Natura, Movimento pela Base, Inspirare, Instituto Sonho Grande, Fundação Telefônica e Instituto Reúna. Percebe-se, nesse processo, um modus de governança em que essas agências do setor privado e financeiro monopolizam a forma e o conteúdo, diminuindo as chances de interferência por meio da participação dos professores da Educação Básica e do Ensino Superior da rede pública, que são convocados na fase final do processo para opinar via plataformas na internet, com pouco espaço para o debate em grupo de forma mais intensa e presencial. O que Bernstein apontava como tendência nos currículos da Europa, que, no final do século XX, estavam cada vez mais controlados pelo campo da produção e pelo aperfeiçoamento da divisão do trabalho no campo de controle simbólico, também se mostrou forte no Brasil, após 2016. Uma diminuição da autonomia entre o campo da produção (ou do mercado) e do campo da educação. Assim, o campo da recontextualização pedagógica oficial e da reprodução nas escolas também viu diminuídas suas autonomias em relação ao controle do Estado e do mercado.




    Podemos indicar que as agências e os agentes que conseguiram as posições de comando e influência operaram também a centralização e a homogeneização das formas e dos conteúdos dos currículos dentro da descentralização dos sistemas de ensino no Brasil. Isso foi possível graças à organização dos agentes econômicos em torno do Instituto Reúna, e do seu acesso às Secretarias de Estado de Educação por meio do CONSED - Conselho Nacional de Secretários de Educação. Soma-se a isso a desistência de coordenação do MEC desde 2019, quando o miliciano e militar da reserva assumiu a Presidência da República. A Fundação Lemann e a Fundação Roberto Marinho organizaram o Movimento Todos pela Base e, desde 2013, atuaram na articulação da criação de uma Base Nacional Comum Curricular.




    Ao ler este livro, passa um filme em minha cabeça, de um processo recente de democratização e de reação violenta ao que foi possível construir. Afirmo que só podemos compreender todo esse processo passando pelo estudo que Agnes Cruz de Souza elaborou em sua tese, e que agora nos oferece em livro para ampliar a divulgação científica para outros públicos e para além da academia.




    Ileizi Fiorelli Silva (UEL)


  




  

    A educação é sempre uma certa teoria do conhecimento posta em prática.




    Paulo Freire


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    “O que vale na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. Caminhando e semeando, no fim terás o que colher”. (CORA CORALINA)




     Os trajetos e intentos deste livro foram delineados a partir da experiência docente na disciplina de Sociologia, para o Ensino Médio. Fatores como a utilização, leitura e avaliação dos manuais didáticos; a confecção de aulas e materiais de trabalho; a leitura dos livros do PNLD para sua posterior escolha; a apreciação do Guia de Livros Didáticos do PNLD de Sociologia; o trabalho com as questões do exame do ENEM em sala de aula (análise e seleção para provas e atividades); a sondagem e escolha de textos, artigos, filmes, literatura, música etc. e a falta de tempo em sala de aula com os estudantes para esgotar conteúdos e temas propostos (e uma realidade de um tempo de aula por semana em cada série, mostrava-se como um desafio à docência das Ciências Sociais, muitas vezes alocada como uma colcha de retalhos, pelo pouco tempo para desenvolver as abordagens) impulsionaram a elaboração do projeto de doutorado, que versaria olhar para o currículo de Sociologia.




    As principais inquietações que moveram inicialmente os percursos e caminhos que conformariam o trabalho ligaram-se ao não tão recente retorno da Sociologia à escola média (ano de 2009), à questão de sua identidade e legitimidade enquanto disciplina escolar, além dos dilemas impostos acerca do que ensinar aos jovens, ou seja, que modelo de currículo trabalhar em sala de aula, diante das inúmeras possibilidades apresentadas pelas Ciências Sociais.




    Com isso, o cenário de intermitência da presença da Sociologia no Ensino Médio do país fez com que tarefas e questões já dimensionadas pelas demais disciplinas, por exemplo, a existência de uma base curricular, fosse ainda incipiente na área. Verificou-se, a partir da bibliografia acerca do ensino das Ciências Sociais, que as pesquisas em geral se ocuparam de diversos temas, ligados especialmente à sua volta aos bancos escolares, à formação de professores, aos desafios da docência, sem uma trajetória de presença na escola média, dentre outros.




    O aprofundamento das leituras e a participação em eventos e congressos ligados ao ensino da disciplina sugeriram que o currículo ainda ocupava um espaço escasso nas discussões, tendo em vista que a comunidade de docentes das Ciências Sociais (acadêmicos e do Ensino Básico) ainda se divide a respeito da questão que trata da existência de um programa básico ou comum a ser ensinado nas escolas. Estava assim dimensionado o percurso da tese: o currículo da disciplina.




    Apesar do cenário singular relativo à Sociologia escolar e sua presença no currículo do Ensino Médio, denota-se que, no âmbito nacional, as discussões acerca do currículo e as políticas públicas educacionais, em especial no cenário pós-golpe, com o impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff, ganham corpo e natureza política, ocupando o centro da discussão curricular nos últimos anos. Assim, a presente pesquisa também é reflexo da atuação do campo político.




    Dessa maneira, debruçar-se no currículo em sua essência é uma questão que envolve saber, identidade e poder (SILVA, 2009). A tarefa da Sociologia na escola média perpassa pelo lugar, espaço e território do currículo para a construção da legitimidade e identidade da disciplina. Como destaca Silva:




    O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade (SILVA, 2009, p. 150).




    De acordo com Goodson (1995, p. 17), o currículo escrito (como matéria de ensino), de um lado, indica publicamente uma determinada retórica, valores, intenções, objetivos concebidos e produzidos em um determinado contexto social. Por outro lado, esse mesmo currículo é ‘traduzido’ para uso em ambiente educacional particular (...) as salas de aula. (p. 32).




    O currículo é uma construção sócio-histórica, tanto no contexto acadêmico, quanto no escolar. Há sempre um processo de (re)interpretação, realizando dessa forma a (re)contextualização. (BERNSTEIN, 1996; GOODSON, 1995). Segundo Bernstein, há um processo de (re)interpretação desses documentos escritos, porque eles não são produção exclusiva do governo ou de determinados grupos disciplinares, ou mesmo editoras. Esses textos são produto de grande fração de ideias que não são sempre consensuais. Os grupos envolvidos negociam suas concepções e elas vão sendo valorizadas e inscritas nos textos.




    Dessa forma, levando em conta a reinserção da disciplina de Sociologia como componente curricular do Ensino Médio, em função da Lei 11.684/2008, apesar de uma trajetória de quatorze anos de atuação e presença nos bancos escolares. O estágio em que se encontram as Ciências Sociais/Sociologia escolar é diferente de períodos anteriores, nos quais, as idas e vindas da disciplina reprimiram de certa forma os debates acerca do currículo: a propositura programática, apesar da não existência de uma base nacional comum1 conta, além da documentação oficial (PCNEM, PCN+ e OCEM), com os Editais do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), os livros didáticos do PNLD (incluídos em 2012 e 2015) e a prova do ENEM, que cobra em seus itens os conhecimentos das Ciências Sociais (na área de Ciências Humanas e Suas Tecnologias), desde 2009.




    Com base nesse pressuposto, a hipótese de pesquisa foi a de que a falta de um currículo básico nacional para a disciplina de Sociologia, na atual reconfiguração de obrigatoriedade, fez com que os manuais didáticos escolhidos pelo PNLD e as provas do ENEM se configurassem em textos curriculares e fontes de rotinização de conteúdos. Balizou-se, ainda, que esses textos, produto do processo de recontextualização curricular, foram influenciados pelos documentos oficiais, apontando diálogos e convergências, embora se possa afirmar que os sentidos da Sociologia não foram os mesmos, mas ressignificados a partir de novas proposituras contemporâneas para a disciplina. Nesse sentido, Lopes (2004) destaca que




    (...) as políticas curriculares são processos de negociação complexos, nos quais ‘momentos’ como a produção de dispositivos legais, a produção de documentos curriculares e o trabalho dos professores devem ser entendidos como associados. Os textos produzidos nesses ‘momentos’, sejam eles registrados na forma escrita ou não, não são fechados nem têm sentidos fixos e claros (LOPES, 2004, p. 112).




    A partir da hipótese, compreendeu-se que o quadro pendular da disciplina2, de certa forma, obstringiu as discussões que atravessam a dimensão curricular da Sociologia e, como destacado por Moraes (2011), as Ciências Sociais estiveram durante muito tempo em estado de luta constante por espaço na Educação Básica, e numa arena de disputa por identidade e legitimidade, se comparada às demais disciplinas componentes do Ensino Médio brasileiro. No entanto, como ela se encontra em um momento diferenciado de sua trajetória, seria importante redesenhar a corporificação de institucionalização da Sociologia nesta nova configuração. Com isso, lançou-se um olhar aos diferentes textos curriculares presentes nas provas/itens do ENEM e livros didáticos, para que se pudesse compreender a atualidade dessas propostas e problematizá-las.




    Assim, fez-se uma análise interpretativa documental e histórica do aparato que forneceu pistas de um possível currículo e base nacional de Sociologia para o Ensino Básico. Realizou-se uma investigação das disposições do que deve ser ensinado na disciplina nos manuais didáticos de Sociologia escolhidos pelo PNLD, de 2012 e 2015, e itens/questões do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). A legislação3 que versa acerca dos conteúdos sociológicos foi balizada na pesquisa para que se pudesse observar a influência do campo recontextualização oficial no material empírico selecionado, e a natureza das transformações políticas que envolvem as discussões referentes às políticas curriculares no país.




    Uma das preocupações do trabalho foi evidenciar, a partir dos conteúdos dos livros didáticos de Sociologia e das questões das provas do ENEM, a compreensão da exclusão de uns saberes em favor de outros que são validados. Como acentua Silva (2009):




    Em determinado momento, através de processos de disputa e conflito social, certas formas curriculares – e não outras – tornaram-se consolidadas como o currículo. É apenas uma contingência social e histórica que faz com que o currículo seja dividido em matérias ou disciplinas, que o currículo se distribua sequencialmente em intervalos de tempo determinados, que o currículo esteja organizado hierarquicamente (...) É também através de um processo de invenção social que certos conhecimentos acabam fazendo parte do currículo e outros não. Com a noção de que o currículo é uma construção social aprendemos que a pergunta importante não é ‘quais conhecimentos são válidos?’, mas sim ‘quais conhecimentos são considerados válidos?’ (SILVA, 2009, p. 148-149).




    Isto posto, o desafio foi esforçar-se por responder a algumas questões de pesquisa: como os livros didáticos e o ENEM balizaram a constituição curricular da Sociologia? A estrutura curricular dos conhecimentos das Ciências Sociais presente nos livros e nos itens do ENEM compactuou ou não com as políticas curriculares? Houve convergências e/ou divergências entre os documentos oficiais, de um lado, e o ENEM e os livros didáticos, de outro? Qual a dinâmica da construção de propostas curriculares para a Sociologia em âmbito nacional a partir da análise dos documentos elencados para a pesquisa? Que tipo de questões e problemas podem ser apontados para esse currículo? Estas foram as principais pistas indicativas percorridas na pesquisa.




    A escolha pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) justificou-se pelo seu papel enquanto sistema avaliativo; por seu impacto na seleção de conteúdos e discursos acerca da organização curricular; sua problematização em relação à configuração de conhecimentos a ser difundida no país; pelo caráter que postula uma maior intervenção estatal na educação e reforma curricular, além da expansão e aumento significativo do número de inscritos4 a cada edição, conforme se demonstra na figura 1. Ainda, o ENEM e suas facetas sinalizam a intensidade com que o tema aparece nas investigações de pós-graduação (ROCHA, 2013), dando pertinência e viabilidade ao presente estudo.




    Figura 1 Evolução de inscritos no ENEM desde 2009
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    A opção pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)5 deveu-se também à importância, expansão, ao impacto e alcance da distribuição de livros no país. Os manuais didáticos não são o único, mas importante subsídio ao trabalho docente e, com isso, figuram entre os suportes de seleção curricular, especialmente no caso da Sociologia.




    As escolhas pela utilização, tanto dos livros didáticos, quanto das provas do ENEM, foram encaradas enquanto meios pelos quais docentes teriam um “possível” mapeamento curricular para a Sociologia, a partir do “chão” da escola. Desta forma, por meio das indagações de pesquisa, interpelou-se qual o papel destinado às provas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)6 e os manuais didáticos escolhidos pelo PNLD de 2012 e 2015, no sentido de uma propositura curricular para a disciplina, pois são materiais que estão à disposição dos docentes em seu cotidiano escolar, e que de certa forma indicam uma agenda curricular para a Sociologia.




    Ao trabalhar com tal seleção de documentos como pressupostos curriculares, a base teórica metodológica desta pesquisa fundamentou-se no instrumental da recontextualização pedagógica fornecido por Basil Bernstein (1996, 2003) quando compreende os textos curriculares como produto de processos de refocalização e reestruturação, a partir do momento em que são confeccionados por inúmeros e diferentes agentes que participam de sua elaboração.




    O conceito de recontextualização do autor mostrou-se produtivo para a compreensão das reinterpretações que sofrem os diferentes textos curriculares. Estes foram modificados por agências multilaterais, pelo Estado (em seus documentos oficiais), pela escola, por autores, dentre outros agentes envolvidos. Assim, a pesquisa focalizou as recontextualizações dos textos curriculares para a Sociologia presentes nos manuais didáticos e em provas do ENEM.




    A história da Sociologia escolar, sua trajetória pendular na Escola Básica e as disputas envolvendo o campo acadêmico e escolar tiveram como suporte metodológico as acepções de campo de Pierre Bourdieu (1996), dialogando com a ideia de jogos de poder e conflitos. A compreensão do vago espaço para as discussões curriculares e mesmo de outros diferentes recortes de análise da disciplina no contexto escolar tem a ver com as dinâmicas presentes em seu campo, ou seja, depreende-se que o afastamento da área por muitos anos do Ensino Básico retrata a existência de lutas por espaço entre os campos científico e escolar das Ciências Sociais. A atuação de novos agentes e atores na confecção de currículos e na atribuição contemporânea de dar sentidos à Sociologia escolar também dimensiona um processo que envolve as lutas e contestações nos domínios do campo, na medida em que este é ampliado.




    As Ciências Sociais no Brasil, por terem surgido depois da existência da Sociologia como disciplina no ensino secundário, mantêm por décadas a distinção entre os cursos superiores7 (Ciências Sociais) e a disciplina de nível médio (Sociologia) (GUELFI, 2007; MEUCCI, 2000; MORAES, 2011; SARANDY, 2004; SILVA, 2006). Segundo Moraes (2011, p. 363), uma das possíveis razões para essa separação ainda esteja no pouco interesse da academia pela formação de professores, como também se evidencia em trabalhos como o de Guelfi (2001), Sarandy (2004) e Silva (2006). Daí a opção do presente trabalho em destacar em diferentes momentos ora as Ciências Sociais (curso e conhecimentos), ora a Sociologia (disciplina escolar) para as discussões aqui sugeridas, tentando dar conta do universo a se tratar, embora a força da nomenclatura Sociologia seja uma realidade constante.




    A escolha de pesquisa pelo recorte documental não negligenciou outras proposituras curriculares existentes para a Sociologia, como as estaduais ou municipais, mas teve a intenção de privilegiar o âmbito nacional, para uma maior ampliação do debate acerca da estabilização curricular da disciplina a partir dos livros didáticos e do ENEM. Outro elemento a ser destacado pelo recorte deste estudo é o limite que pode alcançar, uma vez que não oferece uma leitura do que ocorre do ponto de vista da realidade de sala de aula, do currículo real executado e em ação nas escolas. Ou seja, o seu cotidiano, mas infere-se a sua importância, na medida em que o material empírico elencado para o trabalho está à disposição dos docentes em sua prática e permeia a realidade dos estudantes.




    As questões colocadas pela obra não esgotam (nem pretendem) as possibilidades de exploração do tema, mas apresentam-se como uma das inúmeras formas de compreender as configurações dimensionadas para o currículo de Sociologia na escola média.




    O livro divide-se em sete partes, incluindo a primeira, introdutória, mais cinco capítulos e considerações finais. Na segunda seção, O percurso da Sociologia/Ciências Sociais na Escola Básica: campo, intermitência, sentidos e caminhos reflexivos, apresentou-se a trajetória pendular da disciplina de Sociologia na escola média do país, atentando-se para a historicização e sua revisão crítica, a fim de compreender o lugar ocupado pela discussão acerca do currículo.




    A terceira seção, As políticas curriculares oficiais para a disciplina de Sociologia: PCNEM, PCN+, OCEM e Editais do PNLD – Ensino Médio, currículo, contextualização e recontextualização, dimensionou as particularidades relativas ao Ensino Médio brasileiro, elencou e analisou os documentos oficiais que legislam acerca do currículo de Sociologia e abordou teoricamente o campo do currículo enquanto universo de recontextualização e de espaço de disputas de campo.




    Na quarta seção, A dimensão curricular dos livros didáticos escolhidos pelo PNLD e a recontextualização das Ciências Sociais/Sociologia escolar, analisou-se interpretativamente o conjunto de obras destinadas à utilização na escola média, procurando dimensionar os textos curriculares recontextualizados na esfera pedagógica, os agentes envolvidos e o espaço de disputas e conflitos de campo.




    A quinta seção, Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a disciplina de Sociologia e a recontextualização oficial, dedicou-se ao histórico, caracterização e análise do ENEM enquanto propositor e objeto de estabilização curricular para a disciplina de Sociologia. Procurou-se delinear o impacto do exame no que se refere aos conhecimentos das Ciências Sociais, sua recontextualização curricular no campo da esfera governamental e suas particularidades enquanto processo avaliativo nacional.




    Na sexta seção, O currículo dimensionado e a percepção das Ciências Sociais/Sociologia na escola média, ponderam-se os sentidos atribuídos à Sociologia a partir do material empírico analisado, apontando uma base nacional para a disciplina e mensurando questões e problemas oriundos desta dimensão. Por fim, a última parte perfaz as considerações finais da obra.




    




    

      

        1 Em setembro de 2015, o Ministério da Educação (MEC) por meio da sua Secretaria de Educação Básica (SEB) lançou um texto curricular de 300 páginas, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), designando membros para compor a comissão de elaboração do texto preliminar da base (portaria n. 19, de julho de 2015, da SEB/MEC - http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=14/07/2015&jornal=2&pagina=23&totalArquivos=56). O documento pretendia estabelecer conteúdos a serem lecionados em todas as escolas brasileiras de toda a educação básica. Assim, a BNCC define o organiza assuntos que os estudantes do país deverão aprender. Desde a disponibilização do texto, a comunidade escolar e a sociedade foram convidadas a opinar e enviar contribuições (individuais ou coletivas) através da página virtual criada para a BNCC. O período de contribuições estava previsto até 15 de dezembro de 2015, porém, foi prorrogado até 15 de março de 2015. Conforme consta na página virtual, a plataforma recebeu 12. 226.510 contribuições. Após analisar e compilar as contribuições, o MEC preparou a segunda e definitiva versão da BNCC que seria enviada ao Conselho Nacional de Educação (CNE) e, caso aprovada, passaria a orientar o ensino nas escolas do país a partir de 2017. No entanto, após o processo de impeachment e a chegada de Michel Temer (PMDB) à presidência, mudaram-se os rumos dos trabalhos da BNCC com a nova composição do Ministério da Educação (MEC) e a impetração da Medida Provisória nº 746 de 22 de setembro de 2016 que previa a Reformulação do Ensino Médio brasileiro e em 16/02/2017 transformou-se na Lei 13.415, que cria o Novo Ensino Médio no país. Os trabalhos da BNCC foram finalizados em 2018, no governo Temer. (Informações da BNCC estão disponíveis em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/#/site/inicio Acesso em: 16 mar. 2021).


      




      

        2 Tema destacado no capítulo 2.


      




      

        3 Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNEM), PCN + Ensino Médio e Orientações Curriculares Nacionais (OCEM). Essas são fontes curriculares não obrigatórias, mas sugestivas. Além da documentação oficial citada, considerou-se importante incluir como proposição curricular oficial os Editais do PNLD, que sugerem as categorias a serem evidenciadas de forma obrigatória nas obras didáticas escolhidas para o trabalho nas escolas.


      




      

        4 Embora com um número menor de inscritos no ano de 2015, o impacto do ENEM pode ser visualizado pela quantidade de inscrições de forma crescente, desde a última reformulação da Matriz do ENEM em 2009. Optou-se, para a publicação do livro, não atualizar os dados aqui apresentados, para se se tenha o registro do período de análise da tese.


      




      

        5 Na sessão reservada às discussões acerca do PNLD serão apresentados dados referentes aos gastos governamentais com o programa nas últimas edições.


      




      

        6 O exame passa a cobrar os conhecimentos sociológicos a partir de 2009, quando há uma reformulação da prova e são elaboradas novas matrizes de referência para o ENEM. A Matriz de Referência do ENEM está no anexo da tese disponível em: https://repositorio.unesp.br/handle/11449/150746


      




      

        7 Esta discussão será ampliada no capítulo 2.


      


    


  




  

    
2 O PERCURSO DA SOCIOLOGIA CIÊNCIAS SOCIAIS NA ESCOLA BÁSICA: CAMPO, INTERMITÊNCIA, SENTIDOS E CAMINHOS REFLEXIVOS





    “(...) apenas algumas vozes são ouvidas, enquanto outras são silenciadas”. (Basil Bernstein, 1996)




    Discutir o percurso, a historicização, presença e ausência das Ciências Sociais/Sociologia na escola média contemporânea podem, a princípio, soar como algo que já foi dito e feito, tendo em vista que o tema tem ganhado amplo espaço nos debates, nas pesquisas acadêmicas e comporta uma dimensão significativa nos estudos relacionados às Ciências Humanas e Sociais ou à Educação e Pedagogia. Não fosse o fato de que a luta pela introdução da disciplina no Ensino Médio seja mais do que centenária e, retomando as palavras de Basil Bernstein (1996), sua voz, enquanto campo, configuração e disciplina, fosse silenciada pelos períodos de dispersão dos bancos escolares.




    Apesar do reconhecimento da relevância da Sociologia/Ciências Sociais- tanto nas reflexões, quanto nos questionamentos referentes às diversas visões de mundo, as análises das relações humanas no meio social, seu valor na formação humanista de discentes e espaço de trabalho para professores –, a presença da disciplina na Escola Básica caracterizou-se por um movimento pendular de incorporação, alijamento e retorno gradual, ocasionado ora por divergências no âmbito pedagógico, ora pela resistência institucional e questões ideológicas.




    O presente trabalho situa-se e está inserido no cenário atual da disciplina de Sociologia na Educação Básica, que, há quatorze anos foi reinserida (junto com a Filosofia) de forma obrigatória nos três anos do Ensino Médio, com a aprovação da Lei nº. 11.684/2008, vigorando a partir de 2009. Assim, a disciplina encontra-se em um estágio diferenciado daquele que o presente capítulo dará conta: há uma trajetória (ainda que curta, em percurso e recente) de estabilidade da Sociologia no currículo da escola média, uma maior capilaridade em relação ao que se deve ou não ensinar do ponto de vista curricular (com a ampliação do número de manuais didáticos na área e a cobrança da disciplina em avaliações nacionais e vestibulares), a inserção da Sociologia no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) desde 2012, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)8, a realização de concursos regulares na educação básica para a admissão de professores, entre outras diferenças que serão mencionadas no decorrer da pesquisa. A missão inicial desta seção é proporcionar a compreensão da atualidade da Sociologia como consequência de sua trajetória peculiar e singular, presente na configuração de seu campo na escola média: as idas e vindas da disciplina, consequência de períodos de expansão e dispersão.




    No campo teórico das questões a respeito da institucionalização da Sociologia/Ciências Sociais, é possível encontrar fundamentações e contribuições que garantam a coerência de focar as ações teóricas e práticas na reconfiguração e estruturação de um campo, na acepção bourdiesiana. Tal caminho teórico será fundamental para que se possa inferir o que nutre as disputas no âmbito acadêmico, científico e escolar da disciplina. Dessa maneira, a noção de campo, desenvolvida por Pierre Bourdieu, seria um espaço de relações entre grupos com distintos posicionamentos sociais, espaço de disputas e jogos de poder. Segundo o autor (1996), o social é constituído por campos, microcosmos ou espaços de relações objetivas que possuem uma lógica própria, ou seja, trata-se de um campo de forças, conservando ou transformando a sua estrutura.




    A partir de Bourdieu (1996), busca-se ressaltar o processo de institucionalização e legitimação da Sociologia/Ciências Sociais como uma disputa de campo. Assim, o êxito da sua inserção no contexto oficial do país por meio da Educação Básica vai depender da forma como se configurará a disputa pelo campo da Educação, que apresenta em suas estruturas certa classificação e hierarquização.




    Por meio das fontes teóricas do autor, procurou-se compreender a gestação, ação e características desse espaço, buscando destacar os caminhos traçados para a consolidação da presença da disciplina no Ensino Básico e a trajetória percorrida pela comunidade das Ciências Sociais nesse interregno, para encontrar elementos que ajudem a apreender os sentidos que levam à constituição da Sociologia como saber escolar. Nas palavras de Bourdieu:




    Compreender a gênese social de um campo, e apreender aquilo que faz a necessidade específica da crença que o sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que nele se geram, é explicar, tornar necessário, subtrair o absurdo do arbitrário e do não-motivado os actos produtores e as obras por eles produzidas e, não como geralmente se julga, reduzir ou destruir (BOURDIEU, 1996, p. 69).




    Os campos, segundo Bourdieu (1992, 2001), não são estruturas fixas, mas produtos da história das suas posições constitutivas e das disposições que elas privilegiam. Os campos são mundos, no sentido usado no mundo literário, artístico, político, religioso e científico. São microcosmos autônomos no interior do mundo social.




    De acordo com o pressuposto do autor, procura-se destacar e compreender o processo de constituição da Sociologia como disciplina escolar, e porque ela aparece no debate de praticamente todas as reformas educacionais do país, mas acaba não se constituindo em saber legítimo e com lugar definido no sistema de Educação Básica. Acredita-se que tais fatores se associam ao campo, suas especificidades e às concepções dominantes acerca da educação, sociedade, estado e ensino. Ou seja, a partir do referencial de campo, pretende-se perceber as Ciências Sociais em sua contextualização científica e inserção por meio da disciplina de Sociologia no Ensino Básico brasileiro.




    Assim, aborda-se a discussão referente às perspectivas dadas ao ensino de Sociologia conforme a época em desenvolvimento, dando-se atenção ao âmbito acadêmico, científico e escolar das Ciências Sociais. Em cada período em que a disciplina esteve presente na grade curricular, o ensino seguiu as predisposições de desenvolvimento de sua ciência de referência. Deste modo, a análise aqui empreendida levou em consideração o desenvolvimento da Sociologia tanto como disciplina, quanto ciência; e com isso procurou-se depreender as condições sociais, políticas e históricas que atuaram nos objetivos de seu ensino no país do final do século XIX aos dias atuais.




    Para uma melhor compreensão da empreitada pela Sociologia escolar, seus caminhos, trajetos e intermitências, indicar-se-ão os períodos conforme divisões e marcos históricos referentes à inserção das políticas educacionais promovidas no país. Desse modo, procurou-se visualizar o contexto de implementação de tais políticas, além de empreender uma revisão crítica acerca do histórico da disciplina na escola média. A construção do capítulo partilha do alerta presente em Moraes (2011, p. 360), quando o autor destaca que “(...) cronologias encerram certo paradoxo”. No entanto, elas servem de parâmetro e de alusão, levando-se em conta que o principal objetivo, para além da descrição do histórico da disciplina na Educação Básica e suas características singulares, é a compreensão e o repensar desse percurso, buscando analisar os sentidos atribuídos à trajetória da Sociologia, seus avanços e impasses.




    Desse modo, o primeiro período abrange o final do século XIX até 1942, fase em que a disciplina surge como possibilidade no ensino secundário, embora de forma inicial; o segundo compreende os anos de 1942 a 1961, tempo de retração disciplinar da Sociologia, se comparado com a fase anterior; o terceiro abarca o período de 1961 a 1982, que compreende o Regime Civil-Militar (1964-1985), quando a disciplina é afastada do currículo, e ao final, nos anos 1980, incita-se a luta pelo seu retorno; o quarto período, de 1982 a 1996, consolida o fortalecimento das lutas em torno da volta da Sociologia e a redemocratização do país; e, finalmente, de 1996 aos dias atuais, configurando o papel da disciplina na legislação nacional e a concussão de seu espaço de legitimidade aliado ao novo quadro de continuidade dos esforços pela volta da disciplina, que se altera com a Lei 11.684/2008, quando Sociologia e Filosofia tornam-se obrigatórias em todas as séries do Ensino Médio brasileiro.




    2.1 A SOCIOLOGIA E A EDUCAÇÃO: REPENSANDO A TRAJETÓRIA PENDULAR DA DISCIPLINA NO ENSINO BÁSICO




    Parte dos trabalhos dedicados ao ensino de Sociologia na Educação Básica retoma sua história de idas e vindas do currículo, conforme apontam autores como Santos (2004), Silva (2010), Moraes (2011) e Carvalho (2004 e 2015), destacando a intermitência dessa ciência no currículo escolar. O esforço desta seção consiste em, além de trazer um quadro interpretativo desse histórico, amparado às contribuições das Ciências Sociais, também promover a reflexão das possíveis razões das interrupções ocorridas, com base nas sugestões de Oliveira (2013b), adicionando outros elementos à discussão.




    2.1.1 DO SÉCULO XIX (FINAL) ATÉ 1942: A CHEGADA DA SOCIOLOGIA E SEUS PRIMEIROS PASSOS




    Comparada a outros ramos do saber, a Sociologia é recente, ambientada no século XIX, ainda que se possa considerar a existência de precursores da Sociologia, como inscreve Émile Durkheim (2008)9. Contudo, Anthony Giddens (1991) indica que a Sociologia enquanto ciência estuda a sociedade; e, como toda característica de qualquer teoria social, inclinar-se-ia exclusivamente nas sociedades modernas, suas mudanças e características, não meramente em termos cronológicos, reafirmando seu caráter contemporâneo e inovador.




    Nessa direção, convém observar que o cenário de desenvolvimento da Sociologia no Brasil começa a ser delineado no final do século XIX, cujas transformações sociais, econômicas e políticas apoiam-se nas ideias europeias de transmutação, que contribuíram para a consolidação dessa disciplina. Tomazini e Guimarães (2004, p. 34) indicam que a Sociologia aqui é recebida como “novidade” intelectual, eclodindo quando o país prescinde de uma identidade nacional.




    Quando nos referimos ao caso do ensino de Sociologia no Brasil, deve-se levar em consideração o que é indicado por autores como Silva (2002), Santos (2002), Meucci (2000) e Miceli (1989), que apontam para o fato de que, ao contrário do percurso de outros países latino-americanos, a Sociologia no país não é introduzida primeiro no Ensino Superior, mas na Educação Básica, em especial nas Escolas Normais10, ou seja, a configuração da disciplina se dá primeiramente no ensino secundário, para posteriormente se integrar aos quadros curriculares do Ensino Superior.




    Contudo, a conceituação teórica dessa ciência já se fazia presente nos trabalhos de alguns pensadores sociais, como Euclides da Cunha (com forte influência positivista) e disseminados nas faculdades de Direito na passagem do século XIX ao XX, sob inspiração do Positivismo e do Evolucionismo (CÂNDIDO, 2006). Ou seja, é importante frisar que o espraiamento do ensino de Sociologia ocorreu na ausência de cursos de formação de professores de Sociologia, sendo comum a presença de advogados, médicos, engenheiros, dentre outros profissionais, para cobrir essa carência (CARVALHO, 2004, 2015; MEUCCI, 2000; MORAES, 2011). Conforme Cândido:




    No Brasil, podemos distinguir nitidamente, na evolução da Sociologia, dois períodos bem configurados (1880-1930 e depois de 1940), com uma importante fase intermédia de transição (1930-1940). No primeiro, é praticada por intelectuais não especializados, interessados principalmente em formular princípios teóricos ou interpretar de modo global a sociedade brasileira. Além disso, não se registra o seu ensino, nem a existência da pesquisa empírica sobre aspectos delimitados da realidade presente. Depois de 1930 ela penetra no ensino secundário e superior, começa a ser invocada como instrumento de análise social, dando lugar ao aparecimento de um número apreciável de cultores especializados, devendo-se notar que os primeiros brasileiros de formação universitária sociológica adquirida no próprio país formaram-se em 1936. O decênio de 1930, rico e decisivo, pode ser considerado fase transitória para o atual período que, iniciado mais ou menos em 1940, corresponde à consolidação e generalização da sociologia como disciplina universitária e atividade socialmente reconhecida, assinalada por uma produção regular no campo da teoria, da pesquisa e da aplicação (CANDIDO, 2006, p. 271).




    Nos anos 50, Florestan Fernandes (1976) remeteu aos sociólogos desafios referentes à presença disciplinar da Sociologia na Educação Básica, os quais permaneceram atuais e vivos na contemporaneidade. Houve entre nós uma estreita relação entre a institucionalização e a aplicação da Sociologia no campo escolar, no início da sua trajetória11.




    Conforme destaca Fernandes (1976), a inserção da Sociologia no sistema sociocultural brasileiro ocorre atrelada às transformações na estrutura social, em especial nas regiões urbanas e industriais com maiores diferenciações sociais. Nesse âmbito, as mudanças no sistema escolar e na divisão do trabalho estimularam a especialização da Sociologia e a sua institucionalização nos universos da pesquisa e do ensino.




    A primeira tentativa de introdução da matéria na educação deu-se com o jurista Rui Barbosa. Sua proposta foi a de que a disciplina chamada “Direito Natural”, ministrada obrigatoriamente nos cursos jurídicos do país, fosse substituída pela disciplina “Elementos de Sociologia”. A medida valeria também para as escolas secundárias, cursos de formação de professores e escolas militares no Brasil (CARVALHO, 2004, 2015). No entanto, os projetos de Rui Barbosa não foram submetidos à votação parlamentar, e o processo não avançou.




    Moraes (2011), ao questionar as cronologias em torno da obrigatoriedade da Sociologia12 na escola média, alegando a existência de certo paradoxo, tangencia a importância de Rui Barbosa e dos “pareceres” de 1882-1883, que passaram a redefinir o início da presença desse conteúdo na educação do país. Em seu artigo, o autor formaliza a crítica à iniciativa, ponderando a relevância da ação do jurista baiano na trajetória da disciplina:




    No entanto, o projeto de Rui Barbosa, que nem foi lido, nem aprovado, embora se referindo também à escola secundária brasileira, para a qual propunha o ensino de Sociologia, teria mais importância em termos de reflexão em relação aos cursos superiores de Direito, ao sugerir a substituição do Direito Natural – uma abstração – pelo Ensino de Sociologia, mais consentâneo com a ideia de origem social do Direito Positivo. Assim, quer por não ter sido oficializada, quer pela não especificidade, os pareceres de Rui Barbosa têm importância relativa como um marco na história do ensino de Sociologia na escola secundária (MORAES, 2011, p. 361).




    Na sequência, a chegada do legado positivista no contexto da insurgência republicana, aliado ao ideário político de Benjamin Constant, fortalece entre nós a segunda e mais conhecida tentativa de introdução da Sociologia nos currículos do que hoje denominamos Ensino Médio.




    Constant, então Ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos do governo Floriano Peixoto, apresentou, em 1891, um Plano Nacional de Educação que previa como obrigatório o ensino da Sociologia (CARVALHO, 2004, 2015). A reforma presumia o rompimento com a natureza propedêutica do ensino secundário, atribuindo-lhe um caráter mais formativo e com o objetivo de substituir a predominância de um currículo clássico-literário por outro mais científico.




    Segundo Peres (1973), a reforma restringia à União a estruturação nacional do ensino secundário, equiparando todos os estabelecimentos educacionais do país ao modelo de organização do Ginásio Nacional13. Contudo, tal prerrogativa colidia-se com a autonomia firmada para os Estados pela Constituição de 1891, de modo que a intervenção federal no ensino foi limitada.




    Ainda de acordo com a reforma, o ensino deveria ser laico, livre e científico, culminando no ingresso da Sociologia como disciplina obrigatória nos currículos do último ano de formação. Santos (2002) destaca que “(...) os alunos estudariam os princípios reguladores do comportamento racional e científico, necessários à consolidação da organização social republicana” (p. 29). Assim, a reforma proposta não chegou a ser plenamente implementada, pelo fato de que o autor veio a falecer em 22 de janeiro de 1891. No ano de 1901, a disciplina, que havia sido inserida em 1891, é retirada dos currículos pela Reforma Epitácio Pessoa14.




    Não obstante as iniciativas legais malsucedidas, a Sociologia começou a subscrever-se nas escolas secundárias, seja nos cursos complementares ou preparatórios e no curso normal. Em importante trabalho de pesquisa documental e acesso a textos normativos, Alves e Costa (2006) trazem para o cenário da historicização da disciplina de Sociologia no país a indicação da presença dos seus conteúdos de ensino no Atheneu Sergipense, em Aracaju, com a introdução, no ano de 1892, da disciplina “sociologia, moral, noções de economia política e direito pátrio”. A disciplina vigorou como componente curricular até 1925, quando se tornou uma cadeira autônoma15. De acordo com as autoras, a iniciativa sergipana é “(...) fato que demonstra que a província de Sergipe estava atenta aos debates, questão que pode estar relacionada à presença de intelectuais importantíssimos no território sergipano, tais como Tobias Barreto e Silvio Romero” (ALVES; COSTA, 2006, p. 35).




    Embora a disciplina não seja introduzida em Sergipe como específica, os conteúdos elencados se voltam para a civilidade, a moralidade, o respeito à ordem, o civismo, a responsabilidade moral, a política social, as formas de governo, a importância da família e do Estado, além de muitas noções de Direito. Em outras palavras, pautam-se nas ideias do Positivismo, em especial a instauração da razão para a o ideário da ordem social (ALVES; COSTA, 2006, p. 35). A disciplina “sociologia, moral, noções de economia política e direito pátrio” foi alocada no 6º e último ano do curso de humanidades16.




    Nas décadas de 20 e 3017, o ensino de Ciências Sociais associa-se às elites, no intuito da formação de lideranças voltadas à busca de soluções para os problemas sociais do país. Prioriza-se, assim, a formação de uma elite dirigente, pretensamente capacitada a lidar com os desafios provindos das transformações inerentes à modernização peculiar ao Brasil (MICELI, 1989). Uma das contribuições do trabalho de Meucci (2000) foi o destaque de que a origem da Sociologia escolar remonta a uma parceria com a educação, que se firmou em um acordo para uma reforma social protagonizada pela elite. Assim, os intelectuais passam a incentivar sua inserção como disciplina do ensino secundário, num contexto de introdução de mudanças socioculturais que se atrelavam a um projeto de modernização da sociedade e do Estado, e o ensino da Sociologia ocuparia um lugar distinto (FERNANDES, 1976).




    Em 1925, com a reforma de ensino idealizada por João Luiz Alves Rocha Vaz, a disciplina passaria a fazer parte, de forma obrigatória, do currículo das Escolas Normais (Formação de Professores) do então Distrito Federal (RJ)18 e da cidade de Recife (PE)19, nos anos finais dos cursos preparatórios. Tal reforma trazia como preocupação o caráter formativo dos educandos. O ensino secundário adotava uma característica mais geral e científica, abolindo a divisão do curso em ciclos e rompendo com o ideário educacional secundário propedêutico (que prepara para os estudos de nível superior). Em seu trabalho, Santos (2002, p. 30) aponta que “(...) uma das principais inovações estabelecidas pelo Decreto nº 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, é a adoção do regime seriado de seis anos, no qual a matrícula numa série era condicionada com a aprovação na série anterior”. Ainda no tocante à reforma, Moraes (2011) ressalta que:




    Embora sua efetividade ainda seja limitada pela autonomia dos Estados (...), já se tem uma situação de fato desenhada com a presença da disciplina nas escolas secundárias, indo a lei apenas consagrar oficialmente o que parecia legítimo, em que pese a falta de dados quanto à abrangência de escolas, estados, professores e alunos. Mas até há dados indiretos sobre isso, como a existência de livros didáticos, programas oficiais e exames de ingresso nas escolas superiores (p. 362).




    Os trabalhos de Meucci (2000, 2001, 2007), Alves e Costa (2006) e Guelfi (2007) sinalizam a realidade dos primeiros programas, datados de início da década de 1920, em especial o currículo de Sociologia presente no Colégio Pedro II. A disciplina aparece com caráter de ciência ainda incipiente e em constituição no Brasil, frisando as dificuldades encontradas na aplicação da matéria e da nova ciência. Em entrevista à Revista Café com Sociologia, Simone Meucci (2013) relata que a “Sociologia escolar neste período tinha conteúdo cívico, civilizatório, higienista” (p. 87). Nesse sentido, Guelfi (2007) também referencia os conteúdos de Sociologia, em que




    (...) havia uma preocupação em ratificar a Sociologia como ciência específica, no tema denominado Sociologia Theorica. Mas, ao mesmo tempo, houve um predomínio dos conteúdos de História, na listagem que organiza o tema Fontes históricas da Sociologia. Buscando identificar a especificidade da Sociologia, verificam-se, nos manuais didáticos da década de 30 (...) as dificuldades existentes em conceituar o que é, qual o seu objeto de estudos e metodologia de pesquisa (GUELFI, 2007, p. 16, grifos da autora).




    Com a intenção de não só reproduzir a historicização do ensino de Sociologia na Educação Básica, é importante analisar algumas das leituras presentes nas interpretações dos diferentes períodos. Há forte argumentação nas disputas de campo pela introdução da disciplina que acirram o fato ideológico como primordial para a sua não presença nos currículos (LENNERT, 2009). Em seu artigo, Moraes (2011) procura concatenar a reflexão:




    É interessante também notar que essa Reforma (1925) que, entre outras providências, institui a obrigatoriedade do ensino de Sociologia na escola secundária de então – os cursos preparatórios e complementares -, foi concebida durante o governo talvez mais autoritário da chamada República Velha, o de Arthur Bernardes. O mesmo que, logo depois, em 1926, faria a reforma da Constituição de 1891, centralizando o poder e limitando garantia dos cidadãos (limitação do habeas corpus, expulsão de estrangeiros indesejáveis, redução de vencimentos de juízes etc.). Foi um governo realizado quase que integralmente sob estado de sítio (p. 362).




    Até os anos 20, podemos afirmar que o ensino secundário assumia um caráter elitista, bacharelesco e voltado para a formação da elite que governaria o país. Contudo, a partir da Revolução de 30, uma nova configuração (tanto política quanto econômica), calcada na centralização e no desenvolvimentismo, preconiza novas demandas para a Educação Básica. Realiza-se nova reforma educacional em âmbito nacional e, com isso, o status da Sociologia escolar se amplia. No entanto, as modificações educacionais desse período são limitadas, pois, conforme Santos (2002),




    (...) durante o período anterior, na época denominada República Velha, em função da Constituição de 1891, as reformas educacionais somente podiam atingir o sistema de ensino do Distrito Federal. Para as demais unidades da federação, elas apenas serviam como modelo (SANTOS, 2002, p. 31).




    Em 1931, ano da Reforma iniciada por Francisco Campos, na sequência da vitória da Revolução de 30 e a criação do Ministério da Educação e Saúde, a Sociologia deixa de se restringir aos cursos de Escolas Normais, em razão de uma educação idealizada com bases humanistas (CARVALHO, 2004, 2015) e passa a fazer parte da realidade de muitas instituições de ensino, até o golpe do Estado Novo, em 1937. Segundo Carvalho (2015), “(...) em outros países do nosso continente e na Europa a disciplina foi introduzida não pelas Escolas Normais, mas pelos cursos jurídicos ou de educação em nível superior” (p. 27). Ainda acerca do período em destaque, Carvalho (2015) ressalta que:




    Este período que identificamos, desde os primórdios, acabou tendo a marca da introdução da disciplina por iniciativa administrativa e governamental, por reforma de ensino, mas a marca principal é a da introdução nas Escolas Normais, que formavam professores para os primeiros anos do ensino (p. 27).




    Uma das consequências da Reforma Francisco Campos foi a concretização de debates inaugurados na década de 1920, com a reorganização da estrutura do currículo, resgatando projetos não concluídos nas Reformas de Constant e Rocha Vaz. Dessa maneira, estabeleceu-se a seriação dos estudos em abrangência nacional, a frequência obrigatória e a divisão do ensino secundário em dois ciclos: o fundamental (com duração de cinco anos), com o objetivo de oferecer formação básica aos educandos; e o complementar (de dois anos), dividido em três opções diferentes de preparação para o Ensino Superior – voltadas às áreas de Ciências Médicas, Direito e, por fim, Engenharia e Arquitetura. A proposta seria manter a Sociologia em pelo menos três anos nesse modelo de ensino (CARVALHO, 2004, 2015; SANTOS, 2002). Inicialmente, a Sociologia era ministrada por advogados, médicos e militares, devido à falta de professores formados na área de Ciências Sociais. Porém, como será relatado adiante, com o surgimento dos primeiros cursos superiores voltados para a área, entre os anos de 1933 e 1934, e o Instituto de Educação da USP, os primeiros docentes especializados começam a se formar20.




    A Reforma Francisco Campos, além de ampliar a presença da disciplina de Sociologia na escola secundária, deve ser aprofundada sob o ângulo do sentido que isso teve no contexto do governo, que, segundo salienta Moraes (2011),




    (...) assume poderes ilimitados, dados pela legitimidade da Revolução e pela ausência de controles institucionais, consequência da suspensão da Constituição (de 1891) e de órgãos legislativos: o presidente governa por decretos – a própria Reforma de 1931 veio por decreto-lei (p. 362).




    O novo formato que comportava a educação nacional atrelava-se às ideias da Escola Nova, grupo de renovação pedagógica que impulsionou as análises sociológicas na educação, e incentivou sobremaneira o preâmbulo das Ciências Sociais nos currículos da Educação Básica. Os debates tiveram grande impacto no campo intelectual e educacional brasileiro, ainda que por vezes controverso, (OLIVEIRA, 2013a). Os escolanovistas creditavam grande importância à modernização do ensino secundário, com um discurso liberal e vanguardista na defesa da educação que formasse o educando. O movimento apresentava-se como uma reação crítica à deseducação das massas e o despreparo intelectual das elites do país. Segundo Jinkings (2007, p. 118), os cientistas sociais ligados à Escola Nova “(...) buscaram na Sociologia os fundamentos científicos para a elaboração de reformas e programas de política educacional”. Parte dos intelectuais idealizadores do movimento, como o sociólogo Fernando de Azevedo, envolveram-se diretamente com a educação no campo teórico e prático, participando da definição de políticas educacionais, encontrando na instrução uma forma de transformação social.




    O “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”21, redigido por Fernando Azevedo e assinado por outros vinte e cinco intelectuais, encarava o ensino como o grande problema do país. Defendia-se o ideário de uma educação voltada para a formação de uma nação moderna e industrializada, estando, ao mesmo tempo, progresso e evolução vinculados à educação progressista e de qualidade.




    A partir da instauração desse debate, fica patente a necessidade de se construir um saber escolar assentado no conhecimento científico, o que vai impelir tanto a Educação Básica, quanto os cursos de formação de professores, no qual a Sociologia também foi introduzida (MEUCCI, 2000; OLIVEIRA, 2013a). É importante ressaltar que a introdução da disciplina nos currículos estava atrelada ao processo de modernização do país (CÂNDIDO, 2006; FERNANDES, 1976; GUELFI, 2007; MEUCCI, 2000; SARANDY, 2004, 2007).




    Como parte da intervenção governamental no campo da educação, foram estabelecidas as bases da criação das universidades no Brasil, o que viria a ocorrer somente em 1934, com a fundação da Universidade de São Paulo (USP). Nesse contexto, cabe mencionar o surgimento dos cursos superiores de Ciências Sociais em diversas instituições: na Escola Livre de Sociologia e Política (1933), na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL), na Universidade de São Paulo22, em 1934, na Universidade do Distrito Federal (1935) e na Universidade Federal do Paraná (1938) (LIMONGI, 1995; MICELI, 1989; TRINDADE, 2006).




    O curso de Ciências Sociais da Escola Livre de Sociologia e Política (ELSP) tinha um caráter especialmente técnico e de formação de quadros para a administração pública e privada (LIMONGI, 1995). Um ano depois de sua criação, o mesmo curso é criado na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFLC), na Universidade de São Paulo (USP). O curso de Ciências Sociais é voltado para os “altos estudos” ou “estudos desinteressados”, definindo-se basicamente pela pesquisa. No entanto, isso não se efetiva, na medida em que Fernando de Azevedo, no intuito de preencher as vagas, utiliza-se de manobra, comissionando professores das escolas secundárias para fazer o curso (LIMONGI, 1995; MORAES, 2011). Acerca do período, Moraes (2011) destaca:




    Tanto o curso da ELSP quanto o da USP contam com a presença de estrangeiros entre seus primeiros mestres, prevalecendo na USP uma influência europeia e na ELSP, americana. Em 1935, com a criação da Universidade do Distrito Federal, surge o terceiro curso de Ciências Sociais. Nenhum dos três cursos leva o nome exclusivo de Sociologia, que é uma das cadeiras, compondo, num primeiro momento com Ciência Política, e depois também com Antropologia, a organicidade das Ciências Sociais no Brasil. Por ter surgido depois da existência da Sociologia como disciplina do secundário, permanecerá por décadas essa distinção entre os cursos superiores (Ciências Sociais) e a disciplina de nível médio (Sociologia). Mas talvez a razão ainda mais forte para essa separação é dada pelas características básicas dos cursos superiores: formação de quadros para a burocracia estatal e privada ou formação de pesquisadores, sempre amesquinhando a formação de professores (p. 363).




    Com isso, diversos autores destacam que, ainda depois da criação dos primeiros cursos de Ciências Sociais, nos anos 1930, a formação de professores não é elencada como prioridade. No entanto, isso não impediu a preocupação de intelectuais desse período com o ensino, de outras ações relacionadas às publicações de manuais e compêndios da área, além de organização de eventos (MEUCCI, 2000; MORAES, 2011; OLIVEIRA, 2011, 2013b; SARANDY, 2004; SILVA et al., 2010). Assim, podemos sustentar que o surgimento de cursos voltados para a área de Ciências Sociais não propiciou uma articulação plena com o universo da sala de aula da Escola Básica, o inverso do que aconteceu em muitas áreas do conhecimento (MORAES, 2007).




    No que concerne à produção de materiais didáticos, houve, no período, um crescimento considerável, devido ao processo de institucionalização da Sociologia nos currículos escolares brasileiros. A intenção era fazer com que os educandos compreendessem a realidade do país e, para tal, foi precisou intensificar




    (...) um complexo de esforços dedicados à formação dos primeiros portadores do conhecimento sociológico, à consagração das questões, obras e autores fundamentais para a disciplina nova e à formação de uma dinâmica de produção e divulgação de pesquisas e teorias sociológicas no Brasil. Evidentemente o aparecimento dos manuais de sociologia fazia parte deste fenômeno de mobilização para a rotinização do conhecimento sociológico no Brasil (MEUCCI, 2000, p. 33).




    Verifica-se, consequentemente, que nas décadas de 1920 e 1930 constitui-se não só a Sociologia escolar, mas o crescimento da reivindicação em torno das Ciências Sociais, ainda voltadas para a formação da elite dirigente e como método de pesquisa para a compreensão e construção da sociedade brasileira, amparada pelo Estado em seu projeto de modernidade (FERNANDES, 1976; MEUCCI, 2000; SARANDY, 2004; 2007). Conforme destaca Oliveira (2013b, p. 180), a conjuntura demonstra o caráter elitista que a disciplina assume, voltando-se para as últimas séries da Educação Básica, permeada pelos pressupostos de Auguste Comte, que via a Sociologia como a ciência mais complexa, ou seja, a física social. Logo, seu ensino deveria premiar o ensino das demais ciências – e para os níveis superiores, ambos os níveis de acesso restrito à população. Esse caráter ainda foi mantido nas reformas subsequentes, conforme aponta Guelfi (2001)




    (...) a Sociologia foi elitizada, porque apenas um grupo ‘seleto’ teve acesso a esse conhecimento no ensino secundário, no qual a disciplina foi incluída. Mas incluída nas últimas séries do ginasial (1925-31) e nos cursos complementares (1931-1942). Em outras palavras, só tiveram acesso ao estudo da Sociologia aqueles que pretendiam ingressar nos cursos superiores de Medicina, Odontologia, Farmácia, Engenharia, Arquitetura e Direito (GUELFI, 2001, p. 120).




    Com a Reforma Rocha Vaz, em 1925 e, mais tarde, com a Reforma Francisco Campos, há um marco significativo no processo de institucionalização do ensino de Sociologia rumo à nacionalização, tal qual a interpretação de Meucci (2000), em que a disciplina inseria uma área de conhecimento dedicada à renovação da vida intelectual, substituindo o ensaísmo jurídico e literário pelo realismo científico.




    Pode-se apontar o movimento da Escola Nova como uma ferramenta teórica de renovação intelectual, que garantia cientificidade ao currículo escolar. Aliás, é nesse momento que a Sociologia passa a ocupar lugar de destaque nos cursos de formação de professores, sendo introduzida na grade escolar num momento de profunda revisão curricular (MEUCCI, 2000). No entanto, nessa conjuntura, na qual a Sociologia é concebida como um importante instrumento de “cientificização” dos currículos escolares, há uma apropriação não apenas pelos intelectuais liberais escolanovistas, mas também gradativamente por pensadores católicos e conservadores (MEUCCI, 2000, 2001, 2007; OLIVEIRA, 2013b).




    Segundo Santos (2004), a Sociologia “se institucionaliza no ensino secundário ancorada numa concepção pragmática de ciência e educação; todavia, ao que parece, a prática dos professores, especialmente nos cursos complementares, não refletia essa concepção” (p. 141). Para o autor, nesse período, a disciplina fundamentou-se mais na tradição bacharelesca do que no pensamento renovador daqueles que lutaram pela sua institucionalização. Em muitos casos, longe de constituir uma discussão alicerçada num pensamento crítico e questionador, “(...) a Sociologia pode ser apresentada também como uma disciplina conservadora, preocupada em afirmar uma visão harmônica da realidade social (...)” (OLIVEIRA, 2013b, p. 181).




    Guelfi (2001) nota que no período entre 1925 e 1942, apesar da presença da Sociologia na escola secundária e seu fortalecimento enquanto ciência, ainda havia o enfrentamento de dilemas em sua docência, em especial, o que dizia respeito aos programas selecionados. Ao analisar os programas do Colégio Pedro II23, verifica-se a dificuldade de delimitar, claramente, nos programas da disciplina, os limites com as outras áreas já consolidadas no currículo, em especial nos primeiros anos. Além disso, a autora aponta o caráter enciclopédico que é dado à disciplina no período. O trabalho de Meucci (2000), ao analisar os manuais de Sociologia do período, também ressalta as questões apontadas.




    2.1.2 DE 1942 A 1961: RETRAÇÃO DISCIPLINAR




     Os anos de 1930, e em especial o Ministério da Educação gestado por Capanema, foram movidos por componentes ideológicos: a educação era defendida por sua relevância política e pelo poder de moldar a sociedade a partir da formação das mentes (MICELI, 2001; ROMANELLI, 1983; SCHWARTZAMAN, 1982).




    Projetos de educação pública e privada transitaram no debate da época, e os predecessores dessa demanda foram fundamentais para as políticas adotadas nesse período. Destaca-se o movimento da Escola Nova24, a atuação da renovação católica e a influência das Forças Armadas – líderes da Revolução de 1930.




    Com o suposto objetivo de consolidar o cidadão político dedicado a construir e fortalecer a nação, Gustavo Capanema assume o Ministério da Educação e Saúde. As reformas do ministro tinham como foco o ensino público abrangente, padronizado e centralizador, por meio de vasto controle burocrático, ou seja, medidas típicas da modernização conservadora. Trata-se, de acordo com Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), de um período paradoxal, em que o projeto educacional se mescla com políticas autoritárias e repressivas, e carrega também os ventos modernizantes e das contribuições modernistas. Apesar dessas contradições, é sob a liderança de Capanema que a educação pública toma forma.




    Em outras palavras, o projeto nacionalista tinha um caráter conservador e autoritário, destacando-se pela contrariedade à diversidade e pluralismo, ou seja, manteve o tom excludente. Ao contrário da ênfase estadonovista, privilegiava a uniformização, a padronização cultural e a eliminação de qualquer organização autônoma da sociedade.




    Unindo ideologicamente paradoxos, a missão de Capanema frente ao ministério da Educação e Saúde mesclou-se com a presença do ideário modernista: intelectuais de esquerda e do movimento modernista aliam-se ao governo, numa relação que podemos estabelecer como contraditória, ao mesmo tempo em que creditava crenças ao movimento católico e aos símbolos nacionalistas que se aproximavam dos regimes totalitários (MICELI, 2001; SCHWARTZAMAN; BOMENY; COSTA, 2000).




    Em suma, tratava-se da homogeneização da cultura, dos costumes, da língua e da ideologia. No ano de 1937, com o golpe de Estado, fomentado por Getúlio Vargas e a decorrente instauração do Estado Novo, ministros, bem como o presidente, passaram a ter autorização para agir independente do controle do poder legislativo. Nesse âmbito inicia-se nova reforma educacional.




    A concretização da Reforma Capanema em 1942 captou da reforma Francisco Campos o formato das instituições de ensino: permanecia a estrutura de dois ciclos para o ensino secundário: o primeiro de formação mais geral – o ginásio com duração de quatro anos; e o segundo, complementar, mais especificamente para uma formação científica e clássica – o colegial, com duração de três anos. Houve a separação entre o ensino secundário comum e o profissionalizante; este direcionado aos estudantes de origem social mais simples, enquanto o primeiro era remetido a uma elite privilegiada. Conforme assinala Santos (2002):




    Um dos objetivos da Reforma Capanema foi desatrelar o ensino secundário do ensino superior, dando-lhe um projeto pedagógico próprio. Por isso, a principal mudança nela estabelecida foi a extinção dos cursos complementares que visavam a preparação para ingresso nas carreiras superiores de direito, medicina e engenharia (SANTOS, 2002, p. 43).




    A reestruturação de Capanema pode ser compreendida como uma espécie de reação às reformas de Francisco Campos no período anterior. Retomando a ideia de um currículo voltado à formação humanística clássica do educando, disciplinas relacionadas à modernidade (como Sociologia e Psicologia) foram retiradas da grade curricular. Com isso, marca-se o fim da obrigatoriedade do ensino de Sociologia na escola secundária (que durou de 1925 a 194225), permanecendo apenas nos cursos de formação de professores nas Escolas Normais. No que se refere a essa resolução, ressalta Lennert, mencionando Costa Pinto (1949, apud LENNERT, 2009, p. 29):




    A exclusão da Sociologia dos currículos com a Reforma Capanema (1942), durante o Estado Novo – fase ditatorial de Getúlio Vargas – foi reforçada pelo caráter ideológico que assumiu a educação. (...) O Estado Novo contava com aparelhos de repressão e de propaganda muito estruturados, e a escola inseria-se nesse aparato repressivo e ideológico.




    Assim, instaura-se no histórico da Sociologia escolar um período de relativa descontinuidade, sendo retirada sua obrigatoriedade da matriz curricular da Educação Básica. No entanto, a não presença da Sociologia nos currículos, ou melhor, sua intermitência, não passou despercebida pelos intelectuais da área, que consolidavam suas pesquisas. No decorrer da década de 50, houve grande avanço nos estudos da sociedade e as pesquisas permitiram a solução de problemas sociais e transformação da realidade do país, sendo a educação, nesse ínterim, considerada um fator de mudança social (FERNANDES, 1976; GUELFI, 2007). De acordo com Meucci (2007),




    (...) a exclusão da disciplina na formação geral dos estudantes de nível secundário resultou num debate intenso que envolveu os primeiros cientistas especializados na área que então se tornavam notórios, entre os quais Florestan Fernandes [1955], Costa Pinto [1949] e Antônio Cândido [1949] (p. 35).




     Houve, simultaneamente com o ensino, a disciplinarização da Sociologia, que determinou de certa forma sua profissionalização. Assim, com o fim do Estado Novo e o processo de redemocratização, abriu-se novo espaço para defender a volta da obrigatoriedade da Sociologia nos currículos. Em junho de 1954, foi realizado o 1º Congresso Brasileiro de Sociologia26, de cuja temática constava a questão da inserção da Sociologia nos antigos cursos ginasial e clássico (e científico). Nele, o sociólogo Florestan Fernandes apresentou a comunicação intitulada “O ensino de Sociologia na escola secundária brasileira”27, que elucidou a defesa do ensino da disciplina, não só como estímulo profissional para cientistas sociais, mas como uma forma de difundir os conhecimentos sociológicos e atingir suas funções científicas na educação dos jovens. Conforme destaca Fernandes:




    A questão de se saber se a Sociologia deve ou não ser ensinada no curso secundário coloca-se entre os temas de maior responsabilidade, com que precisam defrontar-se os sociólogos no Brasil. Os interesses profissionais alimentam a presunção de que seria uma medida praticamente importante e desejável a introdução da sociologia no currículo da escola secundária brasileira. Admite-se que as oportunidades docentes concedidas aos licenciados em ciências sociais são demasiado restritas. A ampliação do sistema de matérias do ensino secundário permitiria garantir uma absorção regular ou permanente dos licenciados nesse setor e garantiria às secções de Ciências Sociais das Faculdades de Filosofia uma certa equivalência com as demais secções, no que concerne à motivação material dos alunos, que procuram essas Faculdades porque pretendem dedicar-se ao exercício do magistério secundário normal.




    (...) Nas condições brasileiras é quase impossível estimular o progresso das pesquisas sociológicas sem que se criem perspectivas de aproveitamento real de pessoal especializado (FERNANDES, 1976, p. 105).




    Fernandes foi um defensor da escola pública de qualidade, enquanto professor, intelectual e parlamentar28, da inserção da Sociologia no ensino secundário e participou de maneira efetiva das discussões acerca da construção da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que atravessaram as décadas de 1950 e 196029.




    Além de Fernandes, pode-se citar a importância de Antônio Cândido e Luís Costa Pinto como integrantes do debate em torno da Sociologia escolar, nas décadas de 1950. Contrariamente a Fernandes, Cândido não estava convencido de que a Sociologia fosse relevante no ensino secundário. Para o autor, a disciplina seria uma matéria possível de ser compreendida somente após o entendimento dos conhecimentos de História, Geografia e Filosofia, em sua percepção, conhecimentos indispensáveis na escola básica. De acordo com Silva et al (2010), “(...) para Cândido (1949), a Sociologia estava bem colocada no curso normal de formação de professores, mas não seria pertinente na escola secundária” (p. 76).




    Em contrapartida, Pinto justificava o aprendizado da Sociologia escolar explicitado num Simpósio acerca do ensino de Sociologia e Etnologia, no qual analisava “(...) a falta de cientificidade em todo o sistema educacional brasileiro e indicando que, no caso das Ciências Sociais, a ausência da Sociologia nos currículos agrava esse problema” (SILVA et al., 2010, p. 76).




    É importante ilustrar que, a partir das décadas de 1950 e 1960, a institucionalização das Ciências Sociais fez com que esta deixasse de se preocupar com a Educação Básica, valorizando sobremaneira a pesquisa científica. Ocorria, nas palavras de Birman e Bomeny (1991), o que podemos chamar de divórcio entre pesquisa e ensino, refletindo inclusive na organização institucional das universidades. Ou seja, verificamos um distanciamento dos sociólogos em relação à temática do ensino básico. Entre os anos de 1930 e 1960, o tema apareceu mais frequentemente em artigos tanto das Ciências Sociais quanto da educação. Posteriormente, visualiza-se “(...) uma bibliografia esparsa, heterogênea e fragmentária (...) do ensino de Sociologia no nível médio” (JINKINGS, 2007, p. 121).




    O período mencionado é caracterizado pela presença da Sociologia nos currículos de forma optativa ou facultativa, esvaziando sua influência na escola secundária. Conforme destaca Moraes (2011, p. 365), “(...) A Sociologia tornou-se uma disciplina opcional entre mais de uma centena, mantendo-se excluída do currículo”.




    A Reforma Capanema, longe de ter como objeto específico o ensino ou não de Sociologia (OLIVEIRA, 2013b), evidenciou um conjunto reformista de caráter centralista, burocratizado e dualista, separando o ensino secundário voltado para as elites e para o ensino profissional (SAVIANI, 2011). Assim, os cursos complementares que registravam a presença da Sociologia foram extintos, e o ensino secundário foi dividido em dois ciclos: o ginasial e o colegial. Destarte, com essa reforma encerra-se a estabilidade da Sociologia nos currículos, sendo ainda marcado por sua indefinição, mesmo com os vários sentidos que foram atribuídos ao seu ensino (MEUCCI, 2000).




    Em 1961, após mais de uma década de debates, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional é aprovada; e apesar de situada num período democrático, a disciplina de Sociologia mantém-se conforme foi estabelecida na Reforma Capanema: afastada do currículo. Na seção seguinte, será ampliado o cenário da década de 1960, para se compreenderem as transformações da primeira LDB e as mudanças subsequentes no campo educacional.




    2.1.3 DE 1961 A 1982: AUSÊNCIA, DITADURA CIVIL-MILITAR E LUTAS PELA OBRIGATORIEDADE




    A reforma presente na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 (Lei 4.024/61) não trouxe mudanças substanciais, se comparada com a Reforma Capanema, do ponto de vista estrutural, permanecendo a mesma divisão do nível médio em ginasial e colegial. A nova LDB abriu certa autonomia aos estados para a indicação de disciplinas obrigatórias e optativas no currículo do Ensino Médio, cabendo ao Conselho Federal a indicação apenas das primeiras. Quanto às optativas, ficariam por conta dos Conselhos Estaduais que, todavia, mantinham apenas as disciplinas obrigatórias e complementares. O motivo para esta medida consistia na falta de verbas para a inclusão, tendo em vista que a maioria dos estados não conseguiria arcar com as despesas de contratação de profissionais para lecionarem as disciplinas optativas, mantendo-se assim apenas as de caráter obrigatório.




    Apesar do relevante papel dos intelectuais na disseminação da importância da Sociologia na Educação Básica, após treze anos de tramitação no Congresso, para o bem ou para o mal, fruto de amplos debates, pressões e negociações30 num período caracteristicamente democrático (MORAES, 2011), a Lei de Diretrizes e Bases dos anos sessenta não respondeu às aspirações pela volta da Sociologia à Educação Básica. A disciplina continuava sem o caráter de obrigatoriedade, constando como opcional num rol de mais de cem optativas a serem escolhidas pelos estados. Segundo Santos (2002), em relação à situação da disciplina, a “(...) oferta da Sociologia, nesse período, era mais uma possibilidade do que uma realidade. Possibilidade essa praticamente extinta anos depois a partir da reforma educacional estabelecida pelo regime militar instalado em 1964” (SANTOS, 2002, p. 45). Ainda no tocante à autonomia dos estados e a presença da Sociologia, Santos (2002) assinala que:




    Em 1962, o Conselho Federal de Educação e o Ministério da Educação publicam “Os novos currículos para o ensino médio”. Neles, constavam o conjunto de sugestões de disciplinas obrigatórias, das disciplinas complementares e um conjunto de sugestões de disciplinas optativas. Ressalta-se que a Sociologia não constava de nenhum dos três conjuntos. Todavia, conforme Resolução nº 7, de 23 de dezembro de 1963 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, a Sociologia estaria presente como disciplina optativa nos cursos clássico, científico e eclético. Porém, cabe lembrar ser a decisão de ofertar as disciplinas optativas uma prerrogativa das escolas. Como, via de regra, estas não dispunham de recursos humanos, então mantinham somente a oferta de disciplinas obrigatórias e complementares (SANTOS, 2002, p. 45).




    Ainda que alguns possam defender uma visão de que a Sociologia se mostra ausente em governos autoritários, e presente em regimes democráticos, deve-se chamar a atenção para um exame mais apurado de tal posição, especialmente se nos referirmos à nova LDB de 1961. Segundo Moraes (2011), falta a muitas cronologias esse registro e, conforme relato do autor, “É bom lembrar também que, entre 1964 e 1971, vigorou a Lei n. 4.024/61, não afetando nem positiva, nem negativamente o status da Sociologia na escola secundária (colegial)” (p. 366).




    Por meio das mudanças políticas verificadas nas décadas subsequentes, com destaque para a implantação da ditadura civil-militar (1964-1985), a disciplina de Sociologia perde espaço na Educação Básica, seja porque em seu início mantém as resoluções da LDB 4.024/61, seja pela desarticulação do debate acadêmico mobilizado acerca da importância do ensino dessa disciplina nas décadas predecessoras (SARANDY, 2007; RÊSES, 2007).




    Com a ditadura civil-militar decorreu o fortalecimento do poder executivo (com características autoritárias) e houve consecutiva reorganização do Ministério da Educação, voltando-se às diretrizes para o ensino profissionalizante, com o objetivo de fortalecer o desenvolvimento industrial. A educação deveria atender aos ditames do crescimento econômico capitalista, e esse modelo escolar formalizou-se com os ginásios orientando-se para o trabalho, apoiado em bases e determinações oriundas de compromissos com os Estados Unidos, em razão de acordos estabelecidos com bancos norte-americanos e o Ministério da Educação (MEC-USAID)31 para o financiamento e modernização do sistema educacional brasileiro. De acordo com Saviani (2009b, p. 201), “A tendência tecnicista à luz da qual se buscou efetuar o ajustamento antes mencionado teve que proclamar as virtudes da eficiência e produtividade (...)”.




    Segundo Rêses (2007), a disciplina desaparece dos currículos, devido essencialmente à natureza profissionalizante, técnica e pragmática concedida ao currículo da escola secundária. Ademais, a Sociologia era percebida como expressão do comunismo e seu ensino culminaria em aliciação política, importunando as elites e sendo um indicador perigoso nos currículos. Assim, a Sociologia perdia cada vez mais espaço na Educação Básica, direção oposta ao ensino da disciplina em nível de graduação e pós-graduação, com o incremento dos cursos de mestrado e doutorado, também acompanhado de uma contínua perda de interesse por parte dos pesquisadores das Ciências Sociais pela educação enquanto objeto de investigação da área (SILVA, BRANCO; PÊRA, 2010).




    Apesar da demanda por adequações no âmbito educacional, o governo não considerou a organização de uma nova Lei de Diretrizes e Bases, mas promoveu algumas mudanças e ajustes no novo quadro político e foi alvo de um aumento legiferante. Em meio à multiplicidade de leis, decretos, pareceres e indicações, merecem destaque, para o que nos interessa no presente trabalho, as Leis nº 5.540/68 e nº 5.692/71, acerca das quais, assinala Saviani (2009b)




    A Lei 5.540 cuida do ensino de 3º grau, sendo por isso chamada de lei da reforma universitária, enquanto a 5.692 estatui a reforma do ensino de 1º e 2º graus. Suas virtudes são, via de regra, ostentadas por contraposição à Lei n. 4.024/61, que fixou as diretrizes e bases da educação nacional, e que passa, então, a ser a lei reformada. Nota-se que, embora isso seja frequentemente esquecido, é inquestionável que as Leis n. 5.540 e n. 5.692 tenham reformado a Lei n. 4.024 (SAVIANI, 2009b, p. 173)




    Tal qual mencionado, a primeira das reformas ganhou corpo com a conhecida Reforma Universitária de 1968 (Lei 5.540/68), desencadeada como fruto de pressões pela democratização do Ensino Superior e do contexto de manifestações de estudantes, transformando-se as universidades em foco de resistência manifesta (SAVIANI, 2009b). A nova lei tratou da separação entre os cursos de licenciatura e bacharelado, criou as Faculdades de Educação e designou a estas instituições a tarefa da formação de professores do ensino básico, além de favorecer as faculdades privadas. No entanto, a referência principal a esse trabalho é a reforma seguinte, promovida por Jarbas Passarinho, em 1971.




    A Lei nº 5.692/71 apresentou uma divisão tríplice do ensino: o 1º e 2º graus precedendo o 3º grau ou superior. O 1º grau compreendia os oito primeiros anos de formação (antigo curso primário e ginasial), e o 2º grau, com duração de três ou quatro séries, apresentando um término para permitir o recrutamento em atividades profissionais de nível intermediário (ensino profissionalizante) e o aproveitamento de estudos específicos no curso superior. Dessa forma, pretendia-se profissionalizar a Educação Básica brasileira, alicerçada na perspectiva tecnicista, cuja ideia seria “aprender a fazer” (SAVIANI, 2011). De acordo com Santos (2004), tanto na Reforma Passarinho, como na Reforma Capanema, a Sociologia seria um conhecimento dispensável.




    É importante destacar que não só a Reforma Passarinho, como igualmente a Lei nº 5.540/68, foram aprovadas sem discussões no âmbito do Congresso Nacional, conferindo-se a esses documentos um caráter político, como destaca Saviani (2009b):




    A preferência por comissões políticas e o consequente ‘desprestígio das comissões técnicas’ (...) se refletiu na elaboração da legislação, conferindo-lhe um caráter predominantemente político. Vemos assim que a orientação tecnicista, apresentando-se como roupagens de neutralidade política traduz, entretanto, a ruptura política exigida pela continuidade econômica (SAVIANI, 2009b, p. 198).




    Dessa forma, apesar da Reforma Universitária e da Reforma Passarinho não provocarem uma nova edição da Lei de Diretrizes e Bases, modificava-se a estrutura do ensino nacional, substituindo-se os dispositivos da Lei 4.024/61, no que diz respeito ao ensino básico e superior (SAVIANI, 2009b).




    De acordo com os pareceres e as resoluções da Reforma Passarinho, num contexto marcado pela educação de cunho tecnicista, o espaço da Sociologia seria drasticamente reduzido, excluída do núcleo comum e do profissionalizante. Ou seja, a reforma mantém a mesma perspectiva do período anterior, reforçando a formação técnica. Somando-se a isso, adentra-se o período de cassações, exílios e aposentadorias compulsórias de vários professores e cientistas sociais32, além do dispositivo de implantação da censura nos livros e meios de comunicação. Em substituição à formação humanística, foram inseridas disciplinas33 de índole ufanista, com a finalidade de afirmação dos fundamentos do regime. Ainda, como assinala Santos, em relação à Sociologia,




    (...) ela foi retirada do curso normal, no qual estava presente desde 1928 como disciplina específica. No seu lugar (...) foi colocada a disciplina Fundamentos da Educação. Essa disciplina integraria os conteúdos provenientes da Sociologia da Educação bem como a História e Filosofia da Educação disciplinas também excluídas da nova habilitação. (SANTOS, 2002, p. 46).




    A reforma contou ainda com a inclusão da disciplina de Organização Social e Política do Brasil (OSPB) no currículo obrigatório, que, juntamente com Educação Moral e Cívica34 e Educação Religiosa, formavam um conjunto de disciplinas responsáveis pela contenção dos movimentos estudantis. Como aponta Rêses (2004):




    O conjunto dessas disciplinas objetivava medidas de contenção do movimento estudantil, referenciadas nos princípios da ideologia da segurança nacional. (...) dentre os objetivos da educação moral e cívica constava o fortalecimento da unidade nacional e do culto à obediência à lei. O eixo dessa disciplina, como foi também na Reforma Capanema, era “Deus, Pátria e Família”, criado pelo movimento integralista, o fascismo brasileiro da década de 30 (RÊSES, 2004, p.06).




    A aplicabilidade da educação secundária preconizada pela ditadura civil-militar adotou a ciência como perspectiva do domínio de técnicas para a melhoria do processo de trabalho e não o contrário, a pesquisa para a investigação da realidade social do país, como prescrevia o movimento da Escola Nova (SANTOS, 2002). Dado o contexto, o espaço da Sociologia foi esvaziado nas escolas do 2º grau até 1982.




    Acostumou-se atribuir a exclusão da Sociologia do universo do Ensino Médio à ditadura-civil militar instaurada em 1964; esquece-se, entretanto, que foi durante a vigência do Estado Novo, em 1942, que a disciplina iniciou seu afastamento dos currículos escolares. No entanto, somente esses períodos não dão conta do cenário de inclusão/exclusão da disciplina e da relação entre governantes/interlocutores democráticos/autoritários. De acordo com Moraes (2011, p. 366), a ideologização da exclusão da disciplina tem servido para justificar a volta da Sociologia ao Ensino Médio, marcando-a como o índice de democracia. Parte disso se explica pelo seu retorno às grades curriculares nos anos de 1980, com a marca da redemocratização e da mobilização de associações profissionais. Para o autor, que, de maneira abrangente, procura tecer uma crítica ao amplo período da institucionalização da disciplina na Educação Básica, essa justificativa foi tratada de modo superficial e quase unânime, uma vez que




    (...) não se levou nunca em conta o contexto da Reforma Benjamin Constant (1890), nem da Reforma Rocha Vaz (1925), nem das Reformas Francisco Campos (1931 e 1932), nem da permanência da Sociologia entre 1937 e 1942, período francamente ditatorial, com tendências fascistas. Nem se leva em conta que a exclusão em 1942, com a Reforma Capanema, se dá justamente no momento da guinada do governo Vargas para o lado dos aliados e de reaproximação com os Estados Unidos – o Decreto-Lei nº. 4.244 é de abril de 1942, três meses depois de o Brasil anunciar seu rompimento com o Eixo (Nosso século, 1980). Não se leva em consideração também porque não ocorre o retorno da disciplina de 1946 a 1964 (para ficar nos limites da República Nova), embora definido como República Populista, mas reconhecido como democrático, com Constituição vigendo e funcionando irrestrito dos poderes Legislativo e Judiciário. Por outro lado, se aceita e reforça uma possível caracterização ideológica da disciplina, ignorando tensões internas às Ciências Sociais e à ciência Sociologia, e mesmo a disciplina escolar que, até os anos 1940, tendia mais para uma concepção conservadora, de controle social, do que de emancipação e crítica. Com isso, há uma tendência de se pensar a disciplina – a escolha de conteúdos, por exemplo – a partir de uma preocupação ideológica, marcada pelas propostas de conscientização e intervenção na realidade. Uma concepção menos engajada e mais formativa – por exemplo, de tratamento dos princípios epistemológicos e procedimentos científicos das Ciências Sociais, ou da discussão da elaboração de modelos teóricos, ou mesmo sobre a construção conceitual nestas ciências – é posta de lado a partir de uma pseudocrítica a certa perspectiva de neutralidade e objetividade que essa concepção encerraria. Reforçam-se assim, elementos que dão azo à crítica conservadora ao dizer que o ensino de Sociologia visa, antes de tudo, a manipulação dos alunos, na verdade não existindo propriamente ensino, senão doutrinação (MORAES, 2011, p. 366-367).




    Na década de 1980, presenciamos a crise da ditadura civil-militar e, diante disso e da constatação de que, economicamente, o milagre brasileiro não atendia aos anseios da população, torna-se evidente que a modalidade de ensino profissionalizante não trouxera as respostas necessárias para o mercado, tampouco para o ensino propriamente dito. Assim, o governo federal revoga a obrigatoriedade do ensino profissionalizante e a Sociologia é reintroduzida aos poucos nos currículos escolares de alguns estados, como São Paulo, Rio de Janeiro, Pará, Pernambuco, Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, que tornam a disciplina optativa. No entanto, durante as décadas de 80 e 90, o ensino da Sociologia se deu de forma esparsa. As seções seguintes apresentarão a dimensão desses períodos.




    2.1.4 DE 1982 A 1996: LUTAS PELA OBRIGATORIEDADE E REDEMOCRATIZAÇÃO




    Quatro décadas depois de sua exclusão da escola secundária, os anos 1980 marcam o paulatino, pontual e mesmo frágil (OLIVEIRA, 2013a) retorno da Sociologia aos currículos, associado ao período de redemocratização35 da sociedade brasileira, alavancado pelos movimentos sociais, pela reorganização dos partidos políticos e pelas transformações de ordem cultural, culminando em impactos socioeconômicos e políticos, além da necessidade de mudanças no âmbito educacional.




    Em 1982, no contexto da abertura política, o regime civil-militar realizou uma mudança na legislação educacional – a Lei nº 7.044/82 –, que flexibilizava a obrigatoriedade do 2º grau profissionalizante, retirando sua característica compulsória, abrindo espaço para uma escola média de caráter formativo geral e para a inserção de novas disciplinas optativas. Percebeu-se que não estava se efetivando nem a preparação para o mercado de trabalho, nem para a continuidade dos estudos no Ensino Superior.




    A partir da nova lei, abria-se uma brecha no ensino de 2º grau, com as chamadas disciplinas do núcleo diversificado, optativas, mas que integralizavam a carga horária mínima e obrigatória. Formou-se uma lista grande de possibilidades e a Sociologia aparece entre tantas outras, passando a constar da parte diversificada do currículo e nos cursos acadêmicos. Dessa forma, a tônica da profissionalização começa a ceder terreno para uma concepção de educação mais abrangente e de formação universal. O texto da Lei 7.044/82, que sugeria que os currículos de ensino deveriam atender, conforme necessidade e possibilidade concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos de ensino e às diferenças individuais dos alunos, possibilitou que a Sociologia ganhasse espaço nos Estados brasileiros já mencionados, como foram os casos de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Paraná (RÊSES, 2007).




    Segundo Moraes (2011, p. 367), a partir de 1983, ocorre um fenômeno semelhante àquele ocorrido nas primeiras décadas do século XX, quando a Sociologia não era obrigatória, mas, num crescendo, passou a figurar nos currículos da Educação Básica. O processo gradativo dessa foi acompanhado de contínuas lutas de caráter sindical, das associações e entidades ligadas à área e à educação, de educadores, estudantes, de movimentação de deputados estaduais e federais mais do que no âmbito acadêmico, ainda que a discussão tenha ganhado espaço nessa esfera. Como consequência desse processo, assinala Santos (2002):




    Em São Paulo, ainda em 1983, a Associação de Sociólogos promove a mobilização da categoria em torno do “Dia Estadual de Luta pela volta da Sociologia ao 2º Grau”, ocorrido em 27 de outubro de 1983. Em decorrência desse movimento, a secretaria de educação do estado, ofereceu cursos de atualização para docentes da disciplina e em 1986, realizou concurso público para professores de Sociologia (p. 52-53).




    Carvalho (2015, p. 30) menciona que o concurso para provimento de cargo de professor nível 3 de Sociologia no estado de São Paulo contava com vinte e nove vagas abertas oferecidas aos licenciados em Ciências Sociais ou Sociologia. Os dados apontam que mil e quinhentas inscrições foram feitas para o pleiteamento das vagas, das quais quatrocentos e cinquenta professores foram considerados aprovados36.




    A partir das transformações promovidas pelo processo de democratização, o contexto foi permeado por uma maior reflexividade das Ciências Sociais e seu papel na sociedade. No entanto, na década que se seguiu, devido ao fato de sua longa permanência fora da Educação Básica, a Sociologia não contava ainda com um programa ou currículo a respeito do que deveria ser ensinado e, dessa forma, as escolas e professores determinariam o que seria objeto de ensino da disciplina. Em São Paulo, a partir da realização de concurso público e promoção de cursos de atualização de professores, foi proposta uma programação para a Sociologia, em 1986.




    É importante mencionar que o aumento da presença da Sociologia no 2º grau na década de 1980 não está somente relacionado às reivindicações dos diversos grupos envolvidos com a causa, mas também o próprio contexto histórico, intelectual e social do país (SANTOS, 2002). O interesse pela Sociologia ganhou espaço em diversos setores da sociedade, e as Ciências Sociais apregoavam uma tendência, uma vez que profissionais da área tiveram espaço na grande imprensa, principalmente na televisão e participaram de várias associações, como partidos políticos e sindicatos. Havia grande interesse do público em geral por temas como os movimentos sociais e culturais; instituições sociais e políticas; questão feminista e outros. Com isso, pôde-se aventar uma aproximação entre a sociedade e os temas característicos das Ciências Sociais específicas (SANTOS, 2002; CARVALHO, 2004, 2015).




    Desse modo, nas décadas de 1980 e 1990, diferente do anterior período, em que a Sociologia esteve nas grades curriculares da escola secundária, seus objetivos, metodologias, conteúdos e programas ficaram esparsos, devido à retração das Ciências Sociais durante a ditadura civil-militar e a um aprofundamento da ruptura entre os campos acadêmico-científico e escolar. Birman e Bomeny (1991) destacam que, apesar do movimento pela volta da obrigatoriedade da Sociologia, tal fato não foi observado nas Faculdades de Ciências Sociais, no que diz respeito à valorização da licenciatura e da formação de professores para o 2º grau.




    De acordo com Laraia (1991), o contexto das Ciências Sociais na passagem dos anos 1980 para 1990 tem pouco em comum com os objetivos do curso nos anos 1940 e 1950. Não há preocupação com a formação de professores de Sociologia para o segundo grau, as licenciaturas são menosprezadas, em virtude do curso de bacharelado, e os poucos estudantes que escolhem a docência são estigmatizados e considerados incapazes. Segundo o autor, trata-se do caráter autofágico dos cursos de Ciências Sociais, priorizando a formação de pesquisadores, visando à formação via pós-graduação.
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